
 
CONTRATO n.º 2/2019

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO
ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, POR
INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA E A
EMPRESA TELEFÔNICA BRASIL S/A.
PROCESSO Nº 04600.004434/2018-16 

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(Enap), instituída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº 8.140
de 28.12.90, vinculada ao Ministério da Economia, com sede no Setor de Áreas
Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato
representada pela Diretora de Gestão Interna, a Senhora Camile Sahb Mesquita,
CPF nº 669.932.101-34, carteira de identidade nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta
capital, nomeada pela Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de
11 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial da União em 12 de julho de 2016, com
competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30 de novembro de 2017 e
Portaria Enap nº 61, de 14 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União
em 19 de fevereiro de 2018  e atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo
Decreto 9.680 de 2 de janeiro de 2019, a seguir denominada
simplesmente  CONTRATANTE a empresa TELEFÔNICA BRASIL S/A., inscrita no
CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, sediada à Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini,
1376 - Cidade Monções - São Paulo/SP - CEP 04.571-936, neste ato representada
pela Senhora Carlota Braga de Assis Lima, brasileira, gerente de seção, casada,
portadora da Carteira de Identidade n.º 630.486, expedida pela SSP/DF e inscrita no
CPF/MF sob o n° 613.174.201-44; e pelo Senhor Wellington Xavier da Costa,
brasileiro, gerente executivo de vendas, portador da Carteira de Identidade nº
3516308, expedido pela SSP/GO e inscrito no CPF nº 887.321.001-59, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente
do Processo nº 04600.004434/2018-16, sob a forma de execução indireta, no
regime de empreitada por preço unitário, em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de
maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de
participação do Pregão Eletrônico SRP nº 1/2018, da Central de Compras do
Ministério da Economia, (UASG: 201057) mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de Serviço
Telefônico Fixo Comutado – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel) e de Serviço Móvel Pessoal -
SMP (Móvel-Móvel, Móvel-Fixo e dados), nas modalidades Local, Longa Distância
Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) a ser executado de forma
contínua, conforme as especificações e condições constantes do Edital e seus
anexos.
1.2. Detalhamento do objeto:

Item TR Descrição do Item Unidade Qtd Bianual
1.1 LOCAL-FF minuto 1.140.000 
1.2 LOCAL-FM-IO minuto 450.000 
1.3 LOCAM-FM-EO minuto 180.000 
2.1 SMP-MM-IO minuto 108.000 
2.2 SMP-MM-EO minuto 60.000 
2.3 SMP-MF-QO minuto 48.000 
2.6 SMP-TIPO3 unidade 912 
2.7 SMP-MODEM unidade 240 
2.8 SMP-TABLET unidade 360 
2.9 SMP-DADOS unidade 5.760 

2.10 SMP-MMS unidade 1.728
2.12 SMP-SMS unidade 1.728
3.1 LDN-FF-QO minuto 192.000
3.2 LDN-FM-IO minuto 36.000
3.3 LDN-FM-EO minuto 30.000
3.4 LDN-MF-IO minuto 108.000
3.5 LDN-MF-EO minuto 60.000
3.6 LDN-MM-IO minuto 108.000
3.7 LDN-MM-EO minuto 60.000

4.1.1 LDI-DESTINOFIXO-R1 minuto 400
4.1.2 LDI-DESTINOFIXO-R2 minuto 400
4.1.3 LDI-DESTINOFIXO-R3 minuto 400
4.1.4 LDI-DESTINOFIXO-R4 minuto 400

Contrato COLCC 0257631         SEI 04600.004434/2018-16 / pg. 1



4.2.1 LDI-DESTINOMÓVEL-R1 minuto 400
4.2.2 LDI-DESTINOMÓVEL-R2 minuto 400
4.2.3 LDI-DESTINOMÓVEL-R3 minuto 800
4.2.4 LDI-DESTINOMÓVEL-R4 minuto 800

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, (SEI nº 0242295),
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, (SEI nº 0242328),
independentemente de transcrição.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses,
contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração;
2.1.4. a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.1.6. a prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 7.130,75 (sete mil cento
e trinta reais e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor global estimado de R$
171.137,85 (cento e setenta e um mil cento e trinta e sete reais e oitenta e cinco
centavos) para 24 meses, conforme quadro abaixo:

Lote DDD
Item
do

Pregão

Item
do
TR

Descrição do
Item Unidade

Código
do

Município
Qtd

Bianual
Preço

Unitário
 Valor

Bianual 
1 61 1 1.1 LOCAL-FF minuto 97012 1.140.000 0,0098 11.172,00
1 61 2 1.2 LOCAL-FM-IO minuto 97012 450.000 0,05 22.500,00
1 61 3 1.3 LOCAM-FM-EO minuto 97012 180.000 0,05 9.000,00
1 61 4 2.1 SMP-MM-IO minuto 97012 108.000 0,04 4.320,00
1 61 5 2.2 SMP-MM-EO minuto 97012 60.000 0,04 2.400,00
1 61 6 2.3 SMP-MF-QO minuto 97012 48.000 0,04 1.920,00
1 61 9 2.6 SMP-TIPO3 unidade 97012 912 29,4 26.812,80
1 61 10 2.7 SMP-MODEM unidade 97012 240 22,9 5.496,00
1 61 11 2.8 SMP-TABLET unidade 97012 360 53,01 19.083,60
1 61 12 2.9 SMP-DADOS unidade 97012 5.760 6,96 40.089,60
1 61 13 2.10 SMP-MMS unidade 97012 1.728 0,0001 0,17
1 61 15 2.12 SMP-SMS unidade 97012 1.728 0,06 103,68
1 61 16 3.1 LDN-FF-QO minuto 97012 192.000 0,02 3.840,00
1 61 17 3.2 LDN-FM-IO minuto 97012 36.000 0,06 2.160,00
1 61 18 3.3 LDN-FM-EO minuto 97012 30.000 0,06 1.800,00
1 61 19 3.4 LDN-MF-IO minuto 97012 108.000 0,04 4.320,00
1 61 20 3.5 LDN-MF-EO minuto 97012 60.000 0,08 4.800,00
1 61 21 3.6 LDN-MM-IO minuto 97012 108.000 0,04 4.320,00
1 61 22 3.7 LDN-MM-EO minuto 97012 60.000 0,08 4.800,00

1 61 23 4.1.1
LDI-

DESTINOFIXO-
R1

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 24 4.1.2
LDI-

DESTINOFIXO-
R2

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 25 4.1.3
LDI-

DESTINOFIXO-
R3

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 26 4.1.4
LDI-

DESTINOFIXO-
R4

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 27 4.2.1
LDI-

DESTINOMÓVEL-
R1

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 28 4.2.2
LDI-

DESTINOMÓVEL-
R2

minuto 97012 400 0,55 220,00

1 61 29 4.2.3
LDI-

DESTINOMÓVEL-
R3

minuto 97012 800 0,55 440,00

1 61 30 4.2.4
LDI-

DESTINOMÓVEL-
R4

minuto 97012 800 0,55 440,00

Total 171.137,85
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
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da contratação.
3.3. O valor e quantitativos acima são meramente estimativos, de forma
que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de
serviços efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de
2019, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 114702/11401
4.1.2. Nota de empenho: 2049NE800242
4.1.3. Fonte: 0100
4.1.4. Programa de Trabalho: 04122211020000001
4.1.5. Elemento de Despesa: 339039
4.1.6. PI: A3007

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo
haver variação entre as quantidades efetivamente utilizadas e as quantidades
estimadas nesta contratação.
5.2. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência
5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6/100)
        365      
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base
estabelecidos pela ANATEL, mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de
Telecomunicações) ou outro índice que o substitua, observando-se sempre intervalo
não inferior a 12 (doze) meses entre as datas- base dos reajustes concedidos.
6.2. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a
determinar redução de tarifas, essas serão estendidas à CONTRATANTE, a partir da
mesma data-base.
6.3. O reajuste poderá ser aplicado com periodicidade inferior a 1 (um) ano,
se assim vier a ser autorizada de acordo com o § 5°, do art. 28 da Lei n° 9.069, de
29 de junho de 1995.
6.4. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por
meio de documento oficial expedido pela CONTRATADA.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 1.711,38 (um mil
setecentos e onze reais e trinta e oito centavos), correspondente a 1% (um por
cento) de valor global contratado, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as
condições previstas no Edital.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem
na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato,
que serão exercidos por um representante da Administração, especialmente
designado na forma do artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e do art.
6.º do Decreto n.º 2.271, de 07 de julho de 1997 e conforme o art. 31, caput e
parágrafo único da Instrução Normativa SLTI n.º 2, de 30 de abril de 2008.
8.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
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relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8.3. Não obstante a Licitante vencedora ser a única e exclusiva responsável
pela prestação dos serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, por Fiscal designado,
ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da
empresa que embargar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a
seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da
fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para
adoção das medidas convenientes, consoante disposto no parágrafo 2.º do art. 67
da Lei nº 8.666/93.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES 
9.1. Obrigações da Contratante:

9.1.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de
Referência, em particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções
administrativas.
9.1.2. Garantir,   quando   necessário,   o  acesso   dos   empregados   da 
 CONTRATADA  às   suas dependências, para execução dos serviços referentes
ao objeto contratado, após o  devido cadastramento dos referidos empregados
pela CONTRATANTE.
9.1.3. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta
contratação que venham a ser solicitados pelo consultor designado pela
CONTRATADA.
9.1.4. Providenciar as assinaturas pela CONTRATADA no Termo de
Compromisso de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança e no
Termo de Ciência da Declaração de manutenção de sigilo.
9.1.5. Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por
meio de servidores especialmente designados para atuar como Fiscais do
Contrato, e realizar a gestão contratual através do servidor designado como
Gestor do Contrato, que aplicará as sanções administrativas quando cabíveis,
assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.
9.1.6. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços
por intermédio do Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração,
conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
9.1.7. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições
contratuais, e no caso de cobrança indevida, a CONTRATANTE poderá glosar os
valores considerados em desacordo com o contrato. Após a notificação da
glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores
glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.
9.1.8. Proceder a contratação mínima de minutos de ligações originadas em
STFC, considerando-se aqui o somatório dos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do item
9.1.1 do Termo de Referência. A contratação em valores inferiores ficará a
critério da operadora acatar ou não.
9.1.9. A CONTRATANTE demandará o recebimento de, no mínimo 75%
(setenta e cinco por cento) dos itens que envolvam o comodato de
equipamentos, até 12 meses da assinatura do contrato, admitida a realização de
ajuste contratual do quantitativo total nos termos da legislação pertinente,
devendo ser observado o seu equilíbrio econômico-financeiro.
9.1.10. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
9.1.11. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços.
9.1.12. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação.

9.2. Obrigações da Contratada:
9.2.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em
especial no que se refere à implantação, operação e níveis de serviço.
9.2.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no
âmbito federal, estadual ou no Distrito Federal, bem como, ainda, assegurar os
direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentação da ANATEL.
9.2.3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou de prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita.
9.2.4. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do
contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.
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9.2.5. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências
sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e
quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, disponibilizando à
CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por
meio de consultoria especializada, disponível em horário comercial, aceitando-se a
disponibilização de central de atendimento no estilo call center para atendimento
especifico ao Governo e grandes clientes corporativos.
9.2.6. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo
com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no
tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência.
9.2.7. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas úteis após a assinatura do contrato.
9.2.8. No momento do afastamento do preposto definitivamente ou
temporariamente, a CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por
escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do
próximo dia útil.
9.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE por intermédio de consultor designado para
acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 24 (vinte e quatro)
horas corridas nas capitais e em até 72 (setenta e duas) horas corridas nas
demais localidades, a contar de sua solicitação.
9.2.10. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos
serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.
9.2.11. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.
9.2.12. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla
e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as
reclamações formuladas.
9.2.13. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou
fatos noticiados que se refiram a CONTRATADA, independente de solicitação.
9.2.14. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos
serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
9.2.15. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar nova tecnologia de
funcionamento para o Serviço Móvel Pessoal (SMP), a CONTRATANTE poderá
solicitar a migração, sem ônus, para essa tecnologia, desde que os aparelhos
fornecidos tenham suporte para a mesma, que não ocorra desequilíbrio
financeiro do contrato e que a tecnologia anterior seja descontinuada ou ofereça
riscos à manutenção do fornecimento do objeto. Caso contrário, essa nova
tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e nas
trocas de aparelhos previstas no presente Termo de Referência.
9.2.16. Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da
CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços
prestados de voz, em papel e/ou em arquivo eletrônico compatível com arquivo
de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ou superior, conforme
www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e
chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que
deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no
processo licitatório.
9.2.17. As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por
ramal ou linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de um
novo ramal ou linha deve ser feito sempre em uma nova página.
9.2.18. O detalhamento da utilização do serviço de dados do ciclo de
faturamento fechado também poderá ser solicitado à CONTRATADA
esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato
eletrônico compatível com o descrito neste Termo de Referência.
9.2.19. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que
forem indicados pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas aos
contratos a serem firmados, tais como manutenção, configuração, entre outras.
9.2.20. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato,
qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto
contratado, para adoção das medidas cabíveis.
9.2.21. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência.
9.2.22. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto
contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a
responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.
9.2.23. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a
sua origem fora do escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará as
informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato
para a CONTRATANTE, sem qualquer ônus para a mesma.
9.2.24. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que
não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão.
9.2.25. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio
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do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições
constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações.
9.2.26. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na
prestação de serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na
forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.
9.2.27. A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso com
declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes
no órgão ou entidade em razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela
mesma razão a CONTRATADA deverá providenciar o termo de ciência da
declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou
entidade, a ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente
envolvidos na contratação.
9.2.28. O modelo do termo de compromisso a ser utilizado está no ANEXO I-
D desse Termo de Referência.
9.2.29. A CONTRATADA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões
contratuais estabelecidos na forma do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quais sejam, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.
9.2.30. A entrega dos aparelhos deverá ser realizada pela CONTRATADA na
Área Local em que será prestado o serviço, nos endereços vinculados aos CNPJ
da CONTRATANTE que serão indicados no momento da assinatura do contrato.
9.2.31. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos
em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação.
9.2.32. Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante,
receber a prestação do serviço SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de
outras operadoras de serviço sem custo adicional.
9.2.33. Providenciar o serviço referente a bloqueio de linhas móveis quando
solicitado pela CONTRATANTE. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações
e/ou serviços a partir da referida solicitação de bloqueio. Tal cobrança apenas
poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio pela CONTRATANTE e o
restabelecimento completo da prestação do serviço pela CONTRATADA. Aplica-se
neste caso, a regulamentação da ANATEL referente ao prazo de suspensão dos
serviços.
9.2.34. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado
por solicitação de representante credenciado da CONTRATANTE.
9.2.35. Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de
número e/ou troca de chip, sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.
9.2.36. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa
postal (correio de voz).
9.2.37. No caso de identificação de clonagem, providenciar em até 2 (dois)
dias úteis a reparação, de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo
permanecer o mesmo número do chip substituído.
9.2.38. Atender as solicitações de serviços de habilitação, troca de número,
entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado,
somente por Preposto designado.
9.2.39. Na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, a
CONTRATADA deverá repor o aparelho no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a pedido do Gestor do Contrato, e emitir fatura específica no valor da nota
fiscal do aparelho entregue com vistas ao ressarcimento por parte da
CONTRATANTE. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para
ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE
restitua o bem, de mesma marca e modelo, à CONTRATADA. Nesta opção,
quando da restituição, deverá ser entregue à operadora a Nota Fiscal de
aquisição do aparelho substituto.
9.2.40. Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do aparelho
deverá ser estabelecido de acordo com a nota fiscal emitida quando da entrega
do novo aparelho e o novo aparelho entregue deverá manter as características
conforme documento denominado “Características Mínimas dos Aparelhos e
Acessórios” ANEXO I-C deste Termo de Referência.
9.2.41. A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) aparelho adicional para cada
100 (cem) aparelhos do mesmo tipo contratado, como unidade de reposição
para os casos de ocorrência de defeito. Caso a contratação daquele tipo de
aparelho seja maior ou igual a 10 (dez) unidades e não alcance 100 (cem)
unidades, a CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) aparelho adicional de reserva e
caso a quantidade de unidades contratadas seja inferior a 10 (dez) unidades não
haverá obrigatoriedade de fornecimento de aparelho reserva.
9.2.42. Em caso de defeito, a CONTRATANTE deverá levar, às suas
expensas, o aparelho a uma assistência técnica autorizada do fabricante para
emissão de laudo.
9.2.43. No caso de defeitos de fabricação, conforme laudo emitido pela
assistência técnica autorizada, a substituição do aparelho deverá ser feita em até
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não
pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE.
9.2.44. A CONTRATADA deverá permitir o bloqueio prévio do uso dos
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serviços de dados em deslocamento internacional, chamadas para códigos de
acesso 0300, 0500, 0900 e similares, auxílio à lista (102), Hora Certa (130) e
similares, serviços recebidos a cobrar (chamadas, SMS), salas de jogos e de
bate-papos, sorteios e eventos via SMS e MMS, utilização avulsa de serviços de
dados por meio dos terminais que não tenham assinatura de dados contratada e
quaisquer serviços tarifados não cobertos pelo contrato.
9.2.45. A entrega dos aparelhos e as habilitações das linhas deverão ser
realizadas conforme demanda da CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço
(OS) ou documento eletrônico. A entrega e habilitação incluindo a verificação de
que os aparelhos constam da lista previamente aprovada, deverão ser efetivadas
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para as capitais dos estados e de
45 (quarenta e cinco) dias para as demais localidades a contar da solicitação da
CONTRATANTE.
9.2.46. Os aparelhos móveis serão fornecidos pela CONTRATADA, em
regime de comodato, observando-se que não será objeto de pagamento, a título
de habilitação, qualquer taxa de serviço para a ativação dos aparelhos.
9.2.47. Os aparelhos móveis deverão ser entregues à CONTRATANTE de
acordo com os prazos de habilitação definidos deste Termo de Referência,
incluindo todos os acessórios necessários à plena utilização dos serviços
contratados, tais como carregador de bateria, cabos de dados, manual do
usuário etc.
9.2.48. Constatada divergência com a especificação técnica exigida ou
qualquer defeito de operação, os respectivos aparelhos serão recusados, ficando
a CONTRATADA obrigada a apresentar novo modelo, observado o prazo previsto
para a entrega dos aparelhos.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. O proponente que, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida
no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, será
descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos e será penalizado com
multa no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total estimado do
Contrato, sem prejuízo das demais cominações legais.
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto ou caso tenha sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação; ou demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada, isoladamente, ou em conjunto, com as multas definidas no item
16.4 deste Termo de Referência com as seguintes penalidades:

10.2.1. Advertência;
10.2.2. Multa no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor
total estimado  do Contrato;
10.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no item anterior; ou
10.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

10.3. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências
serão registradas pela CONTRATANTE, conforme o serviço prestado (SMP ou STFC)
que notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a
tabela abaixo:

Ocorrências Pontos
Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das ocorrências (por chamada não atendida). 0,3
Cobrança por serviços não prestados. 0,3
Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente. 0,3
Cobrança de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 (dez) itens. 0,3
Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis entre a data de entrega e a data de
vencimento da fatura, para entrega física da Nota Fiscal dos serviços prestados no mês, tanto em papel quanto em arquivo
eletrônico, incluindo detalhamento das chamadas e valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme
preços registrados.

1,0

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou nas alterações de endereço, para cada 5 (cinco) dias
corridos de atraso. 0,3
Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, para cada 24 (vinte e quatro) horas de
atraso. 0,3
Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto à CONTRATANTE em caráter definitivo ou temporário. 0.3
Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação com o número chamado inferior a 70% (setenta por cento) dos
casos por evento. 0,5
Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, por motivo de congestionamento na
rede, superior a 4% (quatro por cento) por evento. 0,5
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Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções), sem comunicação prévia e acordada
com a CONTRATANTE. 1,0

10.4. A cada registro de ocorrência será apurado o somatório da pontuação
das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato
gerador de cada um dos serviços separadamente (SMP e STFC). Esta pontuação
servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções
administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à configuração de
uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processo administrativo.
Pontuação acumulada Sanção

1 (um) ponto Advertência.
2 (dois) pontos Advertência.
3 (três) pontos Multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção.

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% (quatro por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção.
5 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% (seis por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção.
6 (seis) pontos Multa correspondente a 8% (oito por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção.
7 (sete) pontos Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção.
8 (oito) pontos Rescisão Unilateral do Contrato.

10.5. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer
momento, ensejará  a Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
11.2. Os casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,
 assegurando-se  à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. indenizações e multas.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que
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surgirem na execução do presente Instrumento.
16.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente
instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Boletim Interno da
Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.

 

 

 
CONTRATANTE

 
(Assinado Eletronicamente)
Camile Sahb Mesquita

Diretora de Gestão Interna
 
 

CONTRATADA
 

(Assinado Eletronicamente)
Carlota Braga de Assis Lima

Telefônica Brasil S/A.
 

(Assinado Eletronicamente)
Wellington Xavier da Costa

Telefônica Brasil S/A.
 

TESTEMUNHAS:
 

(Assinado Eletronicamente)

 
 
 
 

(Assinado Eletronicamente)
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wellington Xavier da costa,
Usuário Externo, em 10/04/2019, às 17:19, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOTA BRAGA DE ASSIS LIMA,
Usuário Externo, em 10/04/2019, às 20:53, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Avelino Pereira,
Diretor(a) de Gestão Interna, Substituto(a), em 11/04/2019, às 09:26,
conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro,
Coordenador(a), em 11/04/2019, às 09:28, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Figueira Galrão,
Testemunha, em 11/04/2019, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0257631 e
o código CRC B5151DC2.

Contrato COLCC 0257631         SEI 04600.004434/2018-16 / pg. 9


	Contrato COLCC 0257631

